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"A floresta era o lar misterioso em que viviam os 
antigos espíritos da terra. As pessoas ali entravam 
em busca de lenha. As folhas proporcionavam a 
palha em que o gado se deitava no inverno. Os 
poços de carvão forneciam o combustível de alta 
intensidade para os ferreiros. A floresta era um 
refúgio quando os vikings atacavam. Em tempos 
de fome, era a despensa de último recurso. IVIas, 
acima de tudo, no ano 1000 as florestas da 
Inglaterra proporcionavam a madeira para a 
crescente quantidade de cidades construídas por 
todo o país." 
Robert Lancey, Danny Danziger 
Aênfase dada aos aspec tos l igados ao meio amb ien te e ao desenvo lv i -mento sustentáve l fez c o m que , para o setor f loresta l , a década de 90 f ique carac ter izada c o m o o per íodo e m que ocor reu a def in ição e o de-
senvolv imento do manejo f lorestal sustentável . 
' o texto foi elaborado com informações obtidas até abril de 1999. 
* Economista, Técnica da FEE. 
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Foi estendido aos campos social , cultural e ecológico, a lém do econômico, 
o reconhec imento das expectat ivas dos diversos grupos sociais e m relação aos 
valores f lorestais, sendo o mane jo f lorestal sustentável não mais di tado apenas 
pela polít ica f lorestal e pela legis lação decorrente de cada país, mas , pr incipal-
mente , cent rado nos aspec tos sociais e ambienta is g lobais (LIMA 1999). 
Governos , o rgan ismos nacionais e internacionais, O N G s , soc iedades e 
assoc iações de c lasses , empresas , univers idades e pesqu isadores t ê m fei to 
esforços consideráveis para não somente ampl iar e aprofundar as bases pára ã 
d iscussão, c o m o t a m b é m para apr imorar as estat íst icas que possam subsidiar 
p lane jadores , gestores e a soc iedade c o m o um todo na busca por u m melhor 
conhec imento da real idade do setor f lorestal . 
O s cr i tér ios e os ind icadores de sustentabi l idade estão sendo objeto de 
pesqu isas (quanto ao p rocesso d e se leção de ind icadores adequados e prát i -
cos e de sua va l idação e m campo) , e as propostas v ê m sendo aprec iadas e m 
foros nac ionais e internacionais, const i tu indo um e lemento centra l nas d iscus-
sões de polí t ica f lorestal e m todo o mundo (L IMA 1999) . 
No Rio Grande do Sul , as in formações d isponíve is sobre o setor f lorestal 
es tão desatua l izadas e apresen tam divergências. Esta foi u m a das conc lusões 
a que se chegou no Núcleo de Estudos Agrár ios da FEE, na ocasião e m que se 
real izou, e m 1998, o t rabalho de seleção, o rdenamento e tabulação das estatís-
t icas do Banco de Dados do Cadast ro Florestal es tadual , o qual é competênc ia 
do Depar tamento de Recursos Naturais Renováve is , que então estava afeto à 
Secretar ia da Agr icu l tura e Abastec imento . 
A anál ise da bibl iografia nacional produzida nos últ imos anos, bas icamen-
te por técn icos de inst i tuições oficiais e de empresas pr ivadas, deixa c lara a 
necess idade de u m melhor conhec imento dos fa tores que in f luenc iam o c o m -
por tamento do setor e o quanto é importante a def in ição de uma polít ica f lores-
ta l . A bibl iograf ia examinada most rou, a inda, que há u m a carênc ia de dados e 
que, quando existentes, estes não estão s is temat izados e/ou compat ib i l izados. 
E m conta to c o m representantes dos empresár ios industr iais l igados ao 
mercado de produtos f lorestais, teve-se a opor tun idade de saber que t ambém o 
setor pr ivado carece da s is temat ização de in formações atual izadas para subs i -
diar as ações dos agentes econômicos . 
O texto que ora se apresenta foi real izado dentro das l imitações a ludidas. 
Os esforços fo ram no sent ido de reunir um conjunto de var iáveis econômicas 
para se obter uma aval iação da representat iv idade do setor f lorestal na econo-
mia do Rio Grande do Su l . 
A anál ise foi precedida por uma abordagem da evolução da si lvicultura no 
Brasi l , segundo as fases que a compuse ram, caracter izando as suas d i feren-
ças e a importância que t iveram para o desenvolv imento f lorestal brasileiro. 
1 - As três fases da silvicultura brasileira 
A evo lução da si lv icultura no Brasil pode ser demarcada e m per íodos, sob 
o en foque dos incent ivos fiscais^ dest inados ao ref lorestamento. Esse enfoque 
possibi l i tou a An tonange lo e Bacha (1998) carac ter izarem três fases e m sua 
expansão .2 
1.1-Primeira fase 
No art igo re ferenc iado, é apon tada , pois, c o m o a pr imei ra fase o per íodo 
compreend ido desde o descobr imento do Brasil até 1965, quando, no âmbi to do 
novo Cód igo Florestal Brasi le iro (Lei n^ 4 . 7 7 1 , de 15 de se tembro de 1965) , 
c o m e ç a r a m a vigorar, a partir de Í 9 6 6 , os incentivos f iscais ao ref lorestamento/ 
/ f lorestamento^ no País, dando or igem à segunda fase. 
"Quando o Brasil foi descoberto, iniciou-se u m processo de destruição 
de suas matas nat ivas, ocorrendo poucos ref lorestamentos até 1965. 
' incentivos fiscais instituídos e regulamentados por legislação federal, que, entre 1996 e 
1998, possibilitava às pessoas físicas ou jurídicas abater, respectivamente, de sua renda 
tributável ou do Imposto de Renda a pagar parcelas destinadas a projetos de florestamento 
ou reflorestamento. 
^ Em artigo publicado na Revista Brasileira de Economia, no qual se propuseram a analisar 
a evolução da silvicultura brasileira, procurando mostrar as diferenças que existiram entre 
as fases, esses autores consideraram a primeira e a segunda fase aquelas já apontadas 
no trabalho de Leite (1979) e introduziram uma terceira fase, que se iniciou logo após a 
extinção daqueles incentivos. 
^ As florestas podem ser plantadas mediante florestamento ou reflorestamento, de acordo 
com a composição original da região onde ocorre o seu plantio. 
Na s e g u n d a seção , s i tua-se o Brasi l na p rodução e na comerc ia l i zação 
mund ia is , para , a part ir da tercei ra seção, enfocar-se o setor no Rio Grande do 
Sul . Traba lha-se, então, c o m as var iáveis: produção e sua distr ibuição geográf i -
ca ; valor da produção dos produtos f lorestais primários e dos gêneros industriais 
made i ra , pape l e pape lão, e mobi l iár io; expor tações e impor tações ; a r recada-
ção do ICMS; e emprego da mão-de-obra. Por últ imo, são fei tas a lgumas cons i -
derações sobre as potencia l idades do setor no Rio Grande do Sul e as perspec-
t ivas de c resc imento face às d e m a n d a s e m expansão , ern âmbi to nac ional e 
in ternac ional , de produtos f lorestais desenvo lv idos sob a ót ica do desenvo lv i -
mento sustentável . 
Durante todo esse período, a nação assistiu, c o m relativa passividade, 
a e s s e p r o c e s s o . T u d o o q u e foi fe i to e m t e r m o s de p lant io e 
reconst i tu ição do nosso patr imônio f lorestal foi sempre mui to pouco 
signi f icat ivo d iante do que t ín f iamos e m te rmos de desmatamen to . " 
( A N T O N A N G E L O , BACHA, 1998, p.209). 
Inic iando c o m a exploração de pau-brasi l , a pr imeira fase apresentou uma 
at iv idade flotestalJX...)e>drativista,nôrnade, que seca rac te r i zavacomoa tó 
sora dos grandes ciclos econômicos nacionais, como fo ram os casos, por exem-
plo, do café, da cana-de-açúcar e da própria pecuária, que sempre fo ram prece-
didos por u m intenso desperdício de material lenhoso" (ANTONANGELO, BACHA, 
1998, p.209). 
C i tando Pereira (1990) , Antonangelo e Bacha t a m b é m apontaram que 
"(...) as pr imeiras décadas do presente século fo ram u m per íodo de 
cr ise e ao m e s m o tempo de acontec imentos impor tantes (como, por 
exemp lo , a in t rodução do eucal ip to no Brasil) para o setor f lorestai 
brasi le i ro. A p ó s longo t empo de intenso extrat iv ismo, as matas de 
' m a d e i r a s d u r a s ' , ma i s p r ó x i m a s d o s c e n t r o s c o n s u m i d o r e s , 
c o m e ç a r a m a se exaurir. A s reservas de Araucária angustifolia, única 
fonte v iável de 'madei ra mole ' e f ibra longa do país, já apresen tavam 
igual tendênc ia . A lém do mais , o mane jo sustentado das fo rmações 
naturais e o cult ivo de essênc ias nat ivas e m g rande esca la não se 
most ravam animadores". 
A par d isso, cons idera a inda Pereira que a população cresc ia, a nação iniciava 
o seu p rocesso de industr ia l ização, e que , por conseqüênc ia , a d e m a n d a de 
produtos f lorestais aumentava. 
É impor tante ressaltar, t a m b é m , na agenda desse per íodo anter ior aos 
i ncen t i vos , as in ic ia t ivas p ione i ras de imp lan tação de mac i ços f lo res ta is 
homogêneos de eucal ipto e de pínus, muitos dos quais c o m caráter científ ico ou 
ornamenta l . 
São re latados t a m b é m os pr imórdios da eucal iptocul tura e da p inocul tura 
no Bras i l . A pr imei ra, c o m a int rodução do eucal ipto, no sécu lo passado (cuja 
da ta exa ta não é possíve l precisar) , e, nesse século, c o m os esforços de 
Edmundo Navarro de Andrade, trazendo o maior número de espécies de eucalipto 
da Aust rá l ia (a quase- to ta l idade das espéc ies são nat ivas desse país) para o 
Es tado de São Paulo e, portanto, para o Brasi l ; e, a inda, a in t rodução, pela 
Companh ia Paulista de Estradas de Ferro, da cultura de eucalipto, c o m o objetivo 
de resolver o p rob lema do fornecimento de combust ível para suas locomot ivas, 
b e m c o m o madei ra para postes, dormentes e outras apl icações. A inda é relata-
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do o início da p inocul tura, s e m prec isar a época e m que se int roduziram as 
pr imeiras coní feras exót icas no Brasi l , po rém c o m referências à ocorrênc ia de 
"(...) grupos de Cryptomeria japonica plantadas em 1870, no município de Pelotas, 
Es tado do Rio G r a n d e do Su l , lugar onde ex is t iam t a m b é m vár ios exemplares 
de Pinus canariensis s e m e a d o s e m 1880 , a lém de outras coní feras muito ido-
sas" ( A N T O N A N G E L O , B A C H A , 1998, p.212). A inda nessa pr imeira fase, res-
sa l tam os autores : 
"(...) pa ra f ins produt ivos, p o d e m o s observar a l gumas exper iências 
do setor pr ivado e dos ó rgão públ icos, quanto à p inocul tura, até a 
década d e 50 . Não obs tante , a grande expansão da pinocul tura no 
Brasil ocorre a partir do final da década de 50, isto devido à diminuição 
assustadora dos povoamentos nativos da nossa Araucária angustifoiià' 
( A N T O N A N G E L O , BACHA, 1998, p.212-213). 
E, a inda, c o m base e m Pereira (1990), sa l ientam que foi importante a part icipa-
ção do setor públ ico no processo de int rodução de coní feras, sendo líder desse 
processo o atual Instituto Florestal do Estado de São Paulo. E prosseguem: "No 
final da década de 50 e na década de 60 , c o m a instalação de numerosas f i rmas 
l igadas à industr ia l ização de made i ra no país, as in t roduções de coní feras, e 
ac ima de tudo de pínus, aumen ta ram signi f icat ivamente". 
Também af i rmaram, refer indo-se aos t ipos de pínus p lantados, que, até a 
década de 6 0 , f o ram int roduzidas q u a s e só espéc ies de c l ima temperado, so-
mente mais tarde se ir i iciando a int rodução de coníferas de procedência tropical 
( A N T O N A N G E L O , B A C H A , 1998, p.214). 
1.2 - Segunda fase 
A segunda fase da expansão da si lv icul tura é caracter izada, segundo os 
autores, c o m o sendo a da v igência dos incentivos f iscais ao ref lorestamento/f lo-
restamento, compreend ida no período entre 1966 e 1988, quando houve grande 
expansão da área ref lorestada no Brasi l , c resc imento das at iv idades empresa-
riais na si lv icul tura, evo lução da c iênc ia f lorestal e o inc remento do número de 
prof issionais v incu lados ao setor. 
"Na década de 60 do presente século, quando o setor f lorestal passou 
a ser t ratado com maior atenção, houve a criação do Instituto Brasileiro 
de Desenvo lv imento Florestal , IBDF ( incorporado pelo atual Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, Ibama); 
houve o surg imento das pr imeiras escolas de Engenhar ia Florestal no 
" Denomina-se Programa de Incentivos Fiscais ao Florestamento e Reflorestamento "(...) o 
conjunto de atos normativos de origem federal (leis, decretos-lei, decretos e portarias) que, 
elaborados no período de 1965 a 1988, instituíram e regulamentaram os incentivos fiscais a 
essa atividade" (ANTONANGELO, BACHA, 1998, p.215). 
Brasi l ; e, houve a imp lementação de faci l idades f iscais que tornaram 
o ref lorestamento uma operação de larga escala." ( A N T O N A N G E L O , 
B A C H A , 1998, p .2 l 4 ) . 
A o c o m e n t a r e m o per íodo dos incent ivos f iscais, c o m fundamento e m 
Bacha (1993), qual i f icaram dois mecan ismos básicos para incentivar o reflores-
tamen to . O pr imeiro ter ia s ido o aumen to de custos de ex t ração de toras or iun-
das de f lorestas nat ivas, custos obv iamente crescentes, à med ida que cada vez 
mais d is tantes e, mui tas vezes , de difícil acesso se s i tuam as d isponib i l idades 
de matér ia-pr ima f lorestal . O segundo mecan ismo ser ia a concessão de incen-
t i vos monetár ios ao plant io, tais c o m o os incent ivos f iscais propr iamente di tos, 
ou a t ravés de crédi tos subs id iados e doações de insumos, que propic iar iam a 
redução do custo de implantação da f loresta homogênea . 
O s incent ivos f iscais f o ram inst rumentos de g rande impor tânc ia para 
ense jar a expansão da área ref lorestada no Brasi l . A s s i m é que , 
"(...) c o m a cr iação do Programa de Incent ivos Fiscais ao Flores-
tamento e Reflorestamentoí"], percebemos que houve, a partir de 1967, 
u m a grande expansão da á rea ref lorestada no Brasi l , que sal tou de 
quase 500 mil hectares e m 1964 para 5,9 mi lhões de hectares e m 
1984 (BACHA, 1993). Contudo é importante ressaltar que tal expansão 
não se deveu apenas a o P rog rama de Incent ivos Fiscais, mas , 
t a m b é m , a outros p rogramas públ icos federa is (caso do Repemir ) e 
es tadua is e ao plant io pr ivado não incent ivado pe lo governo. Out ro 
elemento que incentivou o reflorestamento/florestamento foi a demanda 
cr iada pelo Programa Nacional de Papel e Ce lu lose, pelo Programa 
de Siderurg ia a Carvão Vegeta l e pelo P rog rama de Subst i tu ição 
Energét ica" ( A N T O N A N G E L O , BACHA, 1998, p.215). 
A inda cabe ressaltar a lguns aspectos importantes ana l isados pelos au -
to res , ou se ja: duran te esse per íodo de v igênc ia dos incent ivos f iscais ao 
f lorestamento/ref lorestamento, foram principalmente dois gêneros botânicos que 
p redominaram na área plantada — o pínus e o eucal ipto — ; e, baseando-se e m 
Bacha (1993), a f i rmaram, quanto à local ização dos projetos, que"( . . . ) o reflores-
tamen to concent rou-se e m Minas Gera is , São Paulo, Paraná , Santa Catar ina, 
Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul . Esses seis es tados t i nham 9 7 , 3 3 % 
das án/ores p lantadas ex is tentes e m 31.12.1970 e 8 8 , 7 6 % e m 31.12 .1985" . 
Os autores cons ideraram que 
"(...) a lém dessa concentração e m poucos estados, o ref lorestamento 
concent rou-se e m certas áreas dentro deles, fo rmando 'manchas ' de 
f lorestas homogêneas . 
"Esses ref lorestamentos fo ram conduz idos por empresas rurais, das 
qua is boa par te são subsid iár ias de grandes empresas industr ia is 
consumidoras de matér ia-pr ima florestal" ( A N T O N A N G E L O , BACHA, 
1998, p.216). 
Isto, p rovave lmente , c o m o decorrênc ia dos art igos 2 0 e 21 do c i tado Cód i -
go Floresta l , que obr igava as empresas industr iais, g randes consumido ras de 
matér ia -pr ima f loresta l , b e m como as empresas s iderúrg icas, de t ranspor te e 
outras, à base de carvão vegetal , lenha ou outra matér ia-pr ima vegeta l a mante-
rem f lorestas própr ias ou a f o rmarem, d i re tamente ou a t ravés de terce i ros, f lo-
restas para seu supr imento . 
Os autores apresentaram, também, as conclusões a que chegaram Santana 
etal.. (1994) , quando ava l ia ram os impactos dos incent ivos f iscais sobre a ex-
pansão da á rea ref lorestada e o efei to des ta sobre a geração de emprego . O u 
seja:" ( . . . ) os incent ivos f iscais fo ram fator importante Ountamente c o m as var iá-
veis preço d a madei ra e área reflorestada defasada) na expl icação da expansão 
da á rea ref lorestada no período 1970-85"; po rém, em relação à geração de e m -
prego, cons idera ram que" ( . . . ) a expansão da área ref lorestada no Brasi l ge rou 
pouco ac résc imo de emprego (pois é uma at iv idade pouco intensiva e m t raba-
lho) e contr ibuiu para aumentar a concent ração da posse da terra nas áreas que 
se ded ica ram à si lv icultura" ( A N T O N A N G E L O , BACHA, 1998, p.216-217). 
E conc lu í ram que foi nesse per íodo de v igência dos incent ivos que , ape-
sar dos e levados gastos c o m o p rog rama e não obstante a ocor rênc ia de f rau -
des , a ex is tênc ia de mui tos plant ios mal conduz idos , a concent ração regional 
das f lorestas p lantadas e os impactos negat ivos sobre a d ist r ibuição da posse 
d a terra, ocor reu a fo rmação da moderna si lvicultura no País . Também se ver i f i -
c a r a m impactos favoráve is sobre as pesqu isas , v isto que 1 % dos recursos 
a locados aos incent ivos ao f lo restamento/ re f lorestamento foi para f inanciar a 
pesqu isa na si lv icultura. 
1.3 - Terceira fase 
Por ú l t imo, o per íodo que se sucedeu imedia tamente ao término dos in-
cent ivos f isca is é carac ter izado c o m o sendo a terce i ra fase da si lv icul tura no 
Brasi l . 
"Com o f im dos incentivos fiscais concedidos ao reflorestamento/flores-
^ a m e n t o (ocorr ido e m 1988) teve início a terceira fase na evolução da 
s i lv icul tura brasi le i ra. Nes te per íodo (de 1989 a té hoje), as grandes 
empresas consumido ras de matér ia-pr ima f lorestal ded icaram-se a 
reorgan izar os seus mac iços f lorestais ob jet ivando reduzir custos e 
i nc remen ta ram, c o m o apo io de governos estaduais , p rogramas de 
incent ivo ao ref lorestamento e m pequenos e méd ios imóveis rurais. 
" A s g r a n d e s f i r m a s c o n s u m i d o r a s de m a t é r i a - p r i m a f l o res ta l 
(pr inc ipa lmente as das indústr ias de papel e celu lose e da indústr ia 
siderúrgica a carvão vegetal) ampliaram sua área reflorestada/florestada 
c o m recursos própr ios ou t omando emprés t imos de longo prazo e m 
bancos de f omen to es tadua is ou federa is (caso do Badep e do 
BNDES) . " ( A N T O N A N G E L O , BACHA, 1998, p.217-218). 
C o m o no per íodo pós- incent ivos não exist iam in formações sobre a área 
total ref lorestada/ f lorestada no Brasi l , os autores apresentaram-na, no per íodo 
1982-95, para cer tos grupos — indústr ias de papel e celu lose, indústr ia siderúr-
gica a ca rvão vegeta l (os grupos mais importantes) — e, t a m b é m , para peque-
nos e méd ios imóveis rurais e m p rog rama estadual ou c o m empresas — e m 
Minas Gera is . A part i r dessas in fo rmações, fo i - lhes possíve l ev idenciar que , 
a lém dos incent ivos f iscais, ex is t iam outros fatores a influir na taxa anual de 
re f lo res tamento/ f lo res tamento, v isto que , m e s m o c o m o f im dos incent ivos f is-
cais ocorr ido e m 1988, a á rea ref lorestada/ f lorestada cont inuou a apresentar 
c resc imento nos anos subseqüen tes , de 1989 e 1990. E c i tam c o m o possíveis 
fa tores de inf luência: o preço de mercado dos produtos or iundos da f loresta, o 
preço dos insumos e dos fatores de produção e os benefíc ios das inovações 
tecnológ icas. 
A inda relat ivamente à terceira fase, foi possível aos autores referenciados 
perceber "o início da est ru turação de um novo modelo de desenvo lv imento da 
si lvicultura". E detec taram como prováveis característ icas desse novo mode lo 
"(...) a va lonzação de aspectos c o m o pesquisa e desenvo lv imento 
tecnológ ico v isando a reduções nos custos de produção e melhonas 
nos níveis de produt iv idade, os quais proporc ionar iam u m a maior 
^ ISO é a sigla de International Standardization Organization, ou seja, Organização Internacio-
nal de Padronização, entidade independente, com sede em Genebra, que atua na elabora-
ção de normas de produção. 
compet i t i v idade no mercado ; e a descen t ra l i zação da a t iv idade 
si lv icul tora (at ravés, por exemp lo , de u m maior envo lv imento de 
segmen tos da est ru tura de poder local e part ic ipação de s is temas 
coopera t ivos) por me io de p rogramas c o m o objet ivo de apoiar a 
real ização de ref lorestamento/ f lorestamento em pequenos e médios 
imóveis rurais" ( A N T O N A N G E L O , BACHA, 1998, p.220). 
Recentemente , c o m a int rodução da d iscussão do desenvolv imento sus-
tentável e m agendas nacionais e internacionais e c o m a preocupação de tratar 
ap ropr iadamente as ques tões ambienta is e eco lóg icas , a ut i l ização adequada 
das f lorestas ganha a inda maior importância. E o f lorestamento/ref lorestamento 
passa a ser incent ivado não somen te pela necess idade de se d isponib i l izarem 
novas áreas de produção, c o m o t a m b é m pe la inserção dos segmentos d a ca -
deia f lorestal num mercado cada vez mais compet i t ivo, c o m requerimentos cada 
vez maiores de qual idade dos produtos. 
Ass im , c o m a preocupação de melhorar seus processos de produção, as 
empresas buscaram programas de qual idade total e a obtenção da cert i f icação 
segundo as normas da ISO 9000, conjunto de med idas que possibi l i tam o esta-
be lec imento de u m s is tema de gestão e que ga ran tem que o padrão de u m a 
e m p r e s a seja sempre o mesmo.^ 
Ademais , a preocupação dos países e dos organ ismos internacionais c o m 
a ques tão eco lóg ica faz c o m que as empresas t a m b é m busquem a gestão 
ambienta l nos seus p rocessos produt ivos, fazendo crescer o número daquelas 
que pe rseguem a ob tenção do cert i f icado I S 0 1 4 0 0 1 , o qual cert i f ica os proces-
sos de produção que respe i tam a legis lação ambien ta l . 
A obtenção do cert i f icado I S 0 1 4 0 0 1 confere às empresas melhores condi-
ções de negoc iação nos mercados internacionais, pos ic ionando-as e m melhor 
si tuação frente à questão das barreiras comerciais não-tarifárias, f reqüentemente 
pautadas nessas negoc iações . 
E m países eu ropeus , tais c o m o Inglaterra e A lemanha , as empresas já 
t raba lham no sent ido da obtenção do c h a m a d o "selo verde", o ISO 14020. 
No âmbi to f loresta l , é a "cert i f icação verde" da made i ra que confere aos 
produtores a condição de es tarem produzindo de acordo com os requer imentos 
de não-agressão ao meio ambiente . 
"A p reocupação ambien ta l t a m b é m t e m most rado u m cresc imento 
e m cer t i f icações, a t endendo ao anse io de u m consumido r mais 
c o n s c i e n t e e p r e p a r a d o c o m os i m p a c t o s do m e i o a m b i e n t e . 
Atualmente, em todo o mundo, existem mais de 10 milhões de hectares 
de f lorestas c o m made i ra cert i f icada. E o Brasi l ocupa o sexto lugar 
no ranking por área dos 2 4 países pioneiros na cert i f icação f lorestal , 
c o m 383 mil hectares. E m pr imei ro lugar es tá a Suéc ia , c o m 4,2 
mi lhões de hectares cer t i f icados. 
"Floresta cert i f icada signif ica que esta é exp lorada de fo rma rentável 
economicamente, produzindo principalmente madeira e seus derivados 
e, ao m e s m o t e m p o , a d e q u a d a do pon to de v is ta eco lóg i co e 
socia lmente benéf ica. 
'Técn icos de empresas cert i f icadoras a f i rmam que q u e m se cert i f ica 
vende . Hoje a d e m a n d a mund ia l é da o rdem de 9 mi lhões de metros 
cúb icos de made i ra cer t i f icada por ano , embora não haja ofer ta 
suf ic iente para a tendê- la . Para os próx imos anos a tendênc ia é de 
um cresc imento mui to rápido, podendo chegar a até 44 mi lhões de 
metros cúbicos no ano de 2003. E, se o Brasil não avançar no processo 
de cert i f icação, logo perderá par t ic ipação neste mercado , con fo rme 
observa Ab raham Gui l ien, gerente de marketing in ternacional da 
Smar twood, maior cert i f icadora de madei ra do planeta e detentora do 
selo do mesmo n o m e . 
"O t rabalho de u m a e m p r e s a cert i f icadora consis te, no gera l , e m 
solicitar do candidato uma série de informações sobre seus processos 
produt ivos e seu plano de manejo. A cert i f icadora realiza, então, uma 
audi tor ia e submete o caso a u m conse lho . U m a vez cert i f icado, ele 
estará sujeito à superv isão per iódica." (POR UM. . . , s .d. , p. 5) . 
O s cert i f icadores de produtos f lorestais são supen/ is ionados pelo Forest 
S tewardsh ip Counci l (FSC), f undado e m 1995, e que t a m b é m aval ia as novas 
cand ida turas de cert i f icadoras nessa á rea . A tua lmente , as cer t i f icadoras são 
e m n ú m e r o de se is : S m a r t w o o d , S G S Forest ry Qual i for ( Ing la ter ra) , Soi l 
Associat ion Woodmark (Inglaterra), Scientific Certification Systems (EUA), Institui 
fur Merkto log ie (Suíça) e Skal (Ho landa) , as qua is , juntas, já cer t i f icaram mais 
de 10 mi lhões de hectares no mundo . 
O Wor ld Wildi i fe Fund ( W W F ) — Fundo Mundia l para a N a t u r e z a — , que 
c o o r d e n a o t raba lho de cer t i f icação f loresta l no Brasi l , t e m c o m o me ta a 
2 - Posição do Brasil no mercado internacional 
Para u m a anál ise compara t i va do compor tamento do setor f lorestal brasi-
leiro, se lec ionaram-se sete países — Canadá, China, Estados Unidos, Federa-
ção Russa , índia e Indonés ia — , que , junto c o m o Brasi l , rep resen tavam, e m 
méd ia , mais de 5 6 % da p rodução mundia l de madei ra no per íodo de 1992 a 
1997, sendo es te o úl t imo ano c o m dados estatíst icos d isponib i l izados pela 
FAO. Cons ide rando a impor tânc ia do setor f lorestal e m a lguns países do Cone 
Su l , inc lu í ram-se t a m b é m a Argent ina, o Chi le e o Uruguai , o que e leva aque la 
representação e m dois pontos percentuais (Tabela 1). Juntos, esses 10 países 
d e t ê m u m a área de f lorestas e de outras matas de 26,2 mi lhões de km^, sendo 
que , dessa área, 2 5 % são de f lorestas brasi leiras (PERSPECTIVAS. . . , 1999). 
cer t i f icação de 25 mi lhões de hectares no mundo até o ano 2 0 0 1 , con tando, 
para isso, c o m a parcer ia do Banco Mundia l (POR UM. . . , s .d. , p. 6 ) . 
No Brasi l , fo i c r iado o Comi tê Técn ico de Cert i f icação de Florestas e m 
março de 1997, t endo c o m o or igem um t rabalho apresen tado pe la Soc iedade 
Brasi le i ra de Si lv icul tura (SBS) , no 10- Congresso Florestal Mund ia l , e m Paris, 
e m setembro de 1 9 9 1 , no qua l foram abordadas as tendências da si lvicultura no 
País e apresentada a proposta de um s is tema próprio de cert i f icação c o m o uma 
estratégia de longo prazo. Esse comitê é o responsável pela estruturação e pela 
operação do Programa A B N T / C E R F O R , que, reunindo representantes de orga-
nizações não-governamenta is , produtores, ministérios (Governo Federal) e insti-
tu ições de pesqu isa , t em c o m o um de seus objet ivos iniciais o estabelec imento 
de pr incípios, cr i tér ios e indicadores (PC&I) para cert i f icação de or igem florestal 
para f lorestas p lantadas. 
Por tanto, a consc ien t ização c o m as questões re lac ionadas ao meio am-
b iente e ao mane jo sus ten táve l das f lorestas acarreta maior cu idado c o m o 
cert i f icado de or igem da madei ra , e, como decorrência dessa preocupação, são 
exerc idas pressões cont ra o corte ind iscr iminado de árvores. C o m o a made i ra 
part ic ipa c o m g rande impor tânc ia e m inúmeros segmentos da economia , tais 
c o m o nas indústr ias move le i ra , de papel e ce lu lose, na s iderurg ia, na cons t ru -
ção civi l e na p rodução de energ ia , dent re outros, esse cenár io abre perspect i -
vas de mercado para os produtos de made i ra or iundos de f lorestas p lantadas, 
t a m b é m denominadas de f lorestas comerc ia is . 
Tabela 1 
Produção mundial de madeira e em países selecionados — 1992-97 
QUANTIDADE PRODUZIDA (1 OOOm^ ) 
DISCRIMINAÇÃO ^ ' 
1992 1993 1994 1995 1996 
Argentina 11 865 11 689 11 877 11 531 13 192 
Brasil 228 617 226 485 223 693 220 157 220 236 
Canadá. :.. 169 895 176 193 183 224 188 432 189 778 
-c\\Aw-:z::::z:.'z:::zv:::z. isreiz 3^0^ 155 "3T359 35 236 ^3onw" 
China 288 944 298 818 303 501 305 809 312 957 
Estados Unidos 496 400 493 196 503 010 503 792 495 305 
Federação Russa 228 524 175 050 112 196 117 525 96 982 
índia 283 249 287 885 292 508 297 138 301 793 
Indonésia 187 494 190 688 191 452 194 298 200 627 
Uruguai 4 081 4 087 4 087 4 093 4 093 
Somatório 1 927 742 1 894 246 1 856 907 1 878 011 1 865 112 
Produção mundial 3 208 736 3 206 689 3 227 228 3 279 884 3 284 630 
Participação % 60J 59J 57,5 5A3 56J 
FONTE: www.fao.org/waicent/faost/agricult/products.htm Capturado em 19 mar. 1999. 
FEE/Ntjoleo de Estudos Agrários. 
1997 
13 192 
220 313 
191 178 
"^^ 3^0 561 ^ 
313017 
490 692 
83 968 
306 455 
202 989 
4 099 
1 856 464 
3 311 821 
56,1 
No período observado, verif ica-se que, enquanto a produção mundial cres-
ceu 3 ,2%, a p rodução con junta dos países se lec ionados apresentou um de-
c résc imo de 3 ,7%, se cons iderados os pontos inicial e f inal da sér ie. Isto deve-
-se, pr incipalmente, à forte queda observada na produção de madeira da Federa-
ção Russa, que foi da o rdem de 6 3 % . Também outros dois países apresentaram 
queda na produção — Estados Unidos e Brasi l — , porém essa d iminu ição não 
foi s igni f icat iva entre o início e o f im do per íodo. A produção brasi leira e m 1997 
representou 9 6 , 4 % daque la ver i f icada e m 1992. No ranking desses países, são 
líderes os EUA, c o m u m a produção média de 497 mi lhões de m^; seguidos pela 
Ch ina , c o m 304 mi lhões de m^; índia, c o m 295 mi lhões de m^; e, e m quar to 
lugar, encont ra-se o Brasi l , c o m 2 2 3 mi lhões de m^. Percebe-se que, embora o 
Brasil tenha reduzido a sua produção e m 3 ,6% ao longo do período, permanece 
e m quar to lugar entre os maiores produtores. 
A s expor tações e as impor tações de madei ra e os demais produtos f lo-
restais no mundo e e m países se lec ionados são ev idenc iados na Tabela 2. 
No período 1992-97, as expor tações de madei ra dos países considerados 
reg is t raram mov imentação méd ia anual de , ap rox imadamente , 5 3 mi lhões de 
m^, c o m um valor de U S $ 4,5 b i lhões. 
Ag regando-se ao valor das expor tações de made i ra o valor dos demais 
produtos f lorestais, as t ransações at ing i ram um patamar méd io de US$ 56,2 
b i lhões, que representam 4 2 % do valor das expor tações mundia is de produção 
f lorestal. 
Valor médio das exportações e das importações de madeira e de produtos florestais 
no mundo e em países selecionados ~ 1992-97 
VALOR MÉDIO DAS EXPORTAÇÕES 
(US$ 1 000) 
DISCRIMINAÇÃO Produtos 
(A) (A+B) 
Argentina 45 012 188 792 233 804 
Brasil 55 627 2 612 329 2 667 956 
Canadá 235 346 22 923 008 23 158 354 
Chile 276 287 1 425 756 1 702 042 
China 205 017 1 361 091 1 566 108 
Estados Unidos 2 711 683 15 534 198 18 245 881 
Federação Russa 877 862 2 759 564 3 637 426 
índia 1 838 31 835 33 673 
Indonésia 53 187 4 887 412 4 940 600 
Uruguai 19 431 36 743 56 174 
Somatór io 4 481 291 51 760 727 56 242 018 
Exportação mundial 10 613 867 122 341 996 132 955 863 
Participação % 42^2 42,3 42,3 
VALOR MÉDIO DAS IMPORTAÇÕES 
(US$ 1 000) 
DISCRIMINAÇÃO Prnriiitn.^ 
Madeira Produtos y^^^^ 
(A) (A+B) 
Argentina 934 282 199 283 133 
Brasil 807 838 465 839 272 
Canadá 305 338 2 607 619 2 912 957 
Chile 141 178 312 178 453 
China 945 837 6 573 030 7 518 867 
Estados Unidos 156 667 19 915 442 20 072 109 
Federação Russa 12 986 281 394 294 380 
índia 81 635 518 734 600 370 
Indonésia 33 824 813 150 846 974 
Uruguai 318 57 405 57 723 
Somatór io 1 538 487 32 065 750 33 604 237 
Exportação mundial 13 636 598 128 519 450 142 156 048 
Participação % 25^0 23,6 
FONTE: www.fao.org/waicent/faoslat/agricult/products.htm Capturado em 19 mar. 1999. 
FEE/Núcleo de Estudos Agrários - estimativas. 
3 - 0 setor florestal no Rio Grande do Sul 
3.1 - A produção florestal do Rio Grande do Sul 
A anál ise que segue foi amp lamente baseada nos dados dos Censos 
Agropecuár ios do IBGE, m e s m o tendo-se presente que, e m razão de seu nível 
de ag regação , b e m c o m o de sua per iodic idade, os m e s m o s p o d e m não at ingir 
p lenamente os objet ivos do perfeito conhec imento da real idade do setor. 
De acordo c o m as in formações censi tár ias de 1995-96, o Estado possuía 
u m a área cor respondente a 2.511.631 ha de f lorestas, matas naturais e p lanta-
O valor médio anual das importações de madeira no período 1992-97 foi da 
o rdem de US$ 1,5 bilhão, atingindo a casa dps US$ 33,6 bi lhões, se forem agrega-
das as importações dos outros produtos florestais, valor es te que representa, e m 
média, 2 4 % das importações mundiais. Como maior importador, dentre os países 
selecionados, destacám-se os Estados Unidos, comprando uma média de 1 4 % da 
oferta mundial , seguidos pela China com 5 % das importações mundiais. 
Com um valor médio exportado de US$ 2,7 bilhões, no período analisado, para 
esses produtos, o Brasil, embo ra não ocupe posição destacada como os Estados 
Unidos e o Canadá (os quais, juntos, representam mais de 7 0 % das exportações 
do período), apresenta tendência ascendente em sua participação nas exportações 
mundiais, tendo esta crescido 2 6 % no período anal isado. Traduzindo-se e m valo-
res, o Brasil exportava, e m 1992, US$ 1,9 bilhão, sendo, aproximadamente, 1 % 
desse montante de vendas de madeira e o restante de produtos florestais. E m 
1997, o valor dessas exportações alcançava a casa dos US$ 3,0 bilhões — portan-
to, u m crescimento de 6 0 % em relação ao ponto inicial da série — , e a madeira 
exportada representava 2,7%, quase três vezes mais. 
C o m u m a importação média anual de US$ 839 milhões no período anal isa-
do , o Brasi l não f igura c o m o grande importador, tendo adquir ido, e m méd ia , 
m e n o s de 1 % da oferta mund ia l . 
Po rém o quadro m u d a quando se trata do consumo. A o anal isar-se o con -
s u m o anua l méd io de made i ra , o Brasi l aparece entre os maiores consumido -
res. Cons iderando-se a produção nacional mais as impor tações, menos as ex-
portações, chegou-se a um vo lume médio anual de 224 milhões de m^ de madei -
ra consum ida no Brasi l , durante o per íodo 1992-97. Segu indo-se esse cr i tér io, 
os ma io res consumidores , no conjunto dos países ana l isados, ser iam, por or-
d e m de importância, os Estados Unidos, c o m 519 mi lhões de m ^ a Ch ina , c o m 
299 mi lhões de m^, a índia, c o m 294 milhões de m^, e, e m quarto lugar, o Brasi l . 
3.1.1 - D i s t r i b u i ç ã o d o s p r i n c i p a i s e f e t i v o s f l o r e s t a i s , s e g u n d o 
a s m e s o r r e g i õ e s , n o R i o G r a n d e d o S u l 
A Tabela 3 refere-se aos principais efetivos da silvicultura — acácia negra, 
eucalipto, pinheiro brasi leiro e pínus amer icano — e sua distribuição segundo as 
mesorreg iões no R S . 
Como se pode observar, de forma agregada, a menor densidade da cober-
tura f lorestal c o m os gêneros cons iderados , e que são quant i ta t ivamente os 
principais no Rio Grande do Sul , encontra-se nas Mesorregiões Centro Oc iden-
tal R io-Grandense e Sudoes te Rio-Grandense. 
No que se refere à acácia negra, localiza-se preponderantemente na Mesor-
região Metropo l i tana de Por to A legre o seu maior efet ivo, c o m 6 0 , 1 5 % dos pés 
existentes. T a m b é m impor tante é a presença de acácia nas Mesorreg iões Cen -
tro Oriental R io-Grandense, que contr ibuía c o m 1 7 , 1 1 % dos pés, e Sudeste Rio-
-Grandense, c o m 14 ,96% do efet ivo registrado. Nessas três regiões, são encon-
trados 9 2 , 2 2 % do efet ivo desse gênero no Estado. 
Quanto ao eucalipto, ocorre preponderantemente nas mesorregiões Centro 
Onenta l R io -Grandense e Met ropo l i tana de Porto A legre , as quais par t ic ipa-
v a m , respec t i vamente , c o m 2 6 , 3 7 % e 2 7 , 2 5 % do efet ivo es tadua l . Mas sua 
presença t a m b é m é signif icat iva na Mesorregião Noroeste Rio-Grandense, que 
det inha 17 ,23%, e na Sudes te R io -Grandense , apresentando 10 ,00% dos pés 
existentes no Estado, sendo que, nas demais regiões, a ocorrência de eucal ipto 
era, e m cada u m a de las , p o u c o ac ima de 6 % dos pés ex is tentes. 
' Considerou-se a superfície de 26.593.700ria para o Estado (Secretaria de Recursos Natu-
rais Renováveis (SRNR) do RS). 
das, o que co r respond ia a 9 , 4 % da sua superf íc ie total.^ A á rea ocupada c o m 
matas p lantadas, q u e não c h e g a v a a 1 % da superf íc ie do R S e m 1970, at ingiu 
2 ,4% e m 1996. Portanto, ao longo de 26 anos, cresceu aprox imadamente 156%, 
passando de 245,8 mil ha pa ra 630,1 mil ha. No solo gaúcho , a tua lmente , para 
cada lOOha de f lorestas ex is ten tes , 25ha são de matas p lantadas. 
O efetivo de árvores, nesse m e s m o período, t ambém apresentou um cres-
cimento aprox imado de 7 0 % para as espécies mais cult ivadas no Estado: acácia 
negra, eucal ip to , a raucár ia , e p ínus. Dent re es tas, des tacam-se os efet ivos de 
acácia negra e pínus, que apresentaram, entre 1970 e 1996, um cresc imento de 
3 2 2 % e de 2 8 3 % respect ivamente . 
Distribuição dos principais efetivos da silvicultura segundo 
as mesorregiões do RS — 31.07.96 
______ 
Acácia Negra Eucalipto 
MESORREGIÕES^ V " 
Arvores Arvores 
(1 000) (1 000) ° 
Noroeste Rio-Grandense 1 719 0,9 116 976 17,2 
Nordeste Rio-Grandense 12 223 6,1 42 352 6,2 
Centro Ocidental Rio-Grandense... 58 0,0 44 133 6,5 
Centro Oriental Rio-Grandense 34 430 17,1 179 044 26,4 
Metropolitana de Porto Alegre 121 054 60,2 185 039 27,3 
Sudoeste Rio-Grandense 1 669 0,8 43 583 6,4 
Sudeste Rio-Grandense 30 102 15,0 67 905 10,0 
TOTAL 201 256 100,0 679 032 100,0 
EFETIVOS 
MESORREGIÕES Pinheiro Brasileiro Pínus Americano 
Árvores Árvores 
^ (1 000) ° (1 000) 
Noroeste Rio-Grandense 7 051 36,7 14 063 7,5 
Nordeste Rio-Grandense 8 473 44,1 62 580 33,6 
Centro Ocidental Rio-Grandense... 253 1,3 625 0,3 
Centro Oriental Rio-Grandense 1 820 9,5 10 427 5,6 
Metropolitana de Porto Alegre 1 324 6,9 35 417 19,0 
Sudoeste Rio-Grandense 173 0,9 178 0,1 
Sudeste Rio-Grandense 134 0,7 63 156 33,9 
TOTAL 19 228 100,0 186 446 100,0 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: CENSO AGROPECUÁRIO 1995-96:Rio Grande do 
Sul (1998). Rio de Jane i ro : IBGE. 
3.2 - Valor da produção do setor florestal 
no Rio Grande do Sul 
Para a anál ise da produção do setor f lorestal, adotou-se como indicador de 
desempenho desse segmento , tanto para a fase agrícola c o m o para a industrial, 
o Valor Bruto de Produção (VBP) . 
3.2.1 - N a p r o d u ç ã o p r i m á r i a 
A fase pr imár ia da p rodução do setor f lorestal ab range a p lantação, a 
ex t ração e o pr imeiro p rocessamento dos produtos da si lv icultura e da extrat iva 
v e g e t a r . Dentre estes, des taca-se a madei ra , cu jo dest ino é, pr inc ipa lmente, 
abastecer t rês t ipos de mercados: os que t rans formam a madei ra , ut i l izando-se 
de processos químicos, aqueles que a p rocessam através de operações mecâ-
nicas e, a inda, os que a ut i l izam c o m o fonte de energ ia . 
A s est imat ivas da F E E para o Produto da agropecuár ia gaúcha inc luem, 
na par t ic ipação da si lvicultura e da extrat iva vegeta l , apenas a produção a mon -
tante da cade ia produt iva, f icando excluída a fase a jusante , jus tamente aque la 
que ag rega maior valor. Portanto, de acordo c o m essa metodologia de cálculo, a 
par t ic ipação nessa fase most ra-se pouco representat iva. No per íodo 1985-97, 
s i tuou-se e m um patamar ao redor de 2 % ao ano, c o m duas exceções nos anos 
de 1987 e de 1989, quando at ingiu a casa de 3 % anua is . 
' Segundo o IBGE, fazem parte da extrativa vegetal todos os produtos oriundos das espécies 
vegetais nativas, e, da silvicultura, os originários das espécies plantadas. 
O s efet ivos do pinf ie iro brasi leiro (araucár ia) , q u e , segundo o IBGE, 
to ta l i zavam 19.228 mil árvores e m 31.07.96, concen t ram-se , e m te rmos numé-
ricos (porém melhor seria dizer d ispersam-se geograf icamente, dada a sua atual 
escassez ) , nas Mesor reg iões Noroeste R io -Grandense , cuja par t ic ipação no 
total e ra de 36 ,67%, e na Nordeste Rio-Grandense, que det inha 4 4 , 0 7 % dos pés 
existentes. Agregando a essas as Mesorregiões Centro Oriental R io-Grandense 
(9 ,46%) e Metropol i tana de Porto Alegre (6 ,89%), ob têm-se 97 ,09% da cober tu-
ra f lorestal de araucár ia no Estado. 
Finalmente, o pínus americano tem ocorrência prevalente nas Mesorregiões 
Sudes te R io-Grandense (33 ,87%) , Nordeste R io-Grandense (33,56%) e Metro-
pol i tana de Porto Alegre (19,00%). 
3.2.2 - Na i n d ú s t r i a d e t r a n s f o r m a ç ã o 
Para aval iar a representat iv idade do setor f lorestal na indústr ia de transfor-
mação do Rio Grande do Sul , ut i l izaram-se duas var iáveis: a par t ic ipação dos 
gêneros made i ra , pape l e pape lão e mobil iário^ no total da indústr ia — pela 
impor tânc ia d a made i ra c o m o insumo — e as taxas de c resc imento , dos mes-
m o s gêneros , e m per íodos se lec ionados. 
Ver i f icou-se que , no per íodo 1985-97, os t rês gêneros aqui se lec ionados 
t i n h a m u m a part ic ipação ao redor de 6 % no VBP da indústr ia de t rans formação 
do Rio G r a n d e do Sul , excetuando-se os dois úl t imos anos, quando a part ic ipa-
ção at ingiu 7 ,4% (Tabela 4 ) . Dentre esses gêneros, deve-se destacar o mobi l iá-
rio, que , t endo apresen tado , e m 1985, u m a part ic ipação de apenas 2 % , ve io 
a u m e n t a n d o - a g rada t i vamente ao longo do per íodo, chegando a 4 % e m 1997; 
por tanto , o dobro da par t ic ipação inicial. 
^ Nas informações censitárias do gênero mobiliário, estão incluídos outros móveis que não os 
de madeira. 
Pode-se observar, a t ravés das in formações censi tár ias, que hav ia maior 
par t ic ipação relat iva d a extrat iva vegeta l e m re lação à si lv icul tura; po rém, no 
per íodo anal isado, houve u m a inversão signif icativa nesse compor tamento . E m 
1970, a extrat iva vegeta l l iderava, gerando 5 9 % do valor formado pela silvicultura 
mais a extrat iva vegeta l . Dados mais recentes, para 1997, do Núcleo de Contas 
Reg iona is d a FEE d e m o s t r a m que a si lv icultura se sobrepõe, passando para 
71 % , f i cando os 2 9 % restantes c o m a extrat iva vegeta l . 
Dentre os pr inc ipais produtos da sllvicultüra^eda^extrativavegefá^ 
de acácia negra, carvão vegeta l , erva-mate, madeira e m tora e l e n h a — , os mais 
representa t ivos são a lenha e a madei ra e m tora, que , juntos, m a n t ê m altas 
par t ic ipações no va lor d a p rodução : 7 6 % , e m 1985 e 9 0 % , e m 1996. Nessa 
c o m p o s i ç ã o , a lenha contr ibu i c o m aprox imadamente 6 0 % nesses anos ci ta-
dos . C o n v é m lembrar que , no Rio Grande do Su l , u m a parte cons ideráve l do 
c o n s u m o de lenha se des t ina às indústr ias fumage i ra e ervateira, na s e c a g e m 
de seus produtos . 
Participação do VBP, a preços constantes, de gêneros selecionados sobre o total 
da indústria de transformação no RS — 1985-97 
DISCRIMINAÇÃO 1985 1986 
Madeira 1,3 1,3 
Papel e papelão 2,0 2,1 
Mobiliário 2,2 2,2 
Subtotal 5,5 5,5 
Demais setores 94,5 94,5 
TOTAL 100,0 100,0 
DISCRIMINAÇÃO 1992 1993 
Madeira 1,1 1,2 
Papel e papelão 2,1 1,9 
Mobiliário 2,4 2,7 
Subtotal 5,6 5,8 
Demais setores 94,4 94,2 
TOTAL. . . 100,0 100,0 
FONTE: FEE/Núcleo de Contas Regionais. 
1987 1988 1989 1990 1991 
1,3 
2,1 
2,2 
5,5 
94,5 
100,0 
1,3 
2,1 
2,2 
5,5 
94,5 
100,0 
1,3 
2,2 
2,2 
5,7 
94,3 
100,0 
1,3 
2,2 
2,2 
5,6 
94,4 
100,0 
1994 1995 1996 
1,3 
2,3 
2,3 
5,9 
94,1 
100,0 
1997 
1,1 
1,8 
2,6 
5,5 
94,5 
100,0 
1,0 
1,9 
3,5 
6,4 
93,6 
100,0 
1,2 
2,0 
4,2 
7,4 
92,6 
100,0 
1,3 
1,9 
4,2 
7,4 
92,6 
100,0 
Quanto à s e g u n d a var iáve l , ou seja, as taxas de c resc imento , deve-se 
destacar a taxa média anua l do gênero mobil iário, que, entre 1990 e 1994, foi de 
1 0 % ao ano e, no per íodo seguinte, 1994-97, a lcançou 1 7 % ao ano. Em relação 
aos dema is gêneros cons ide rados , embo ra suas taxas não t e n h a m at ingido a 
rpagnitude alcançada pelo gênero mobiliário, apresentavam, tal como este, maior 
c resc imento entre 1994 e 1997. 
3.3 - Posição do Rio Grande do Sul na exportação 
e na importação brasileiras 
Para anal isar o comérc io internacional do Rio Grande do Sul , e m vir tude da 
necess idade de homogene ização das informações e da não-disponibi l idade de 
dados mais recentes sob re comérc io externo, anal isou-se apenas o per íodo 
1994-96. 
Exportações e importações de madeira, derivados de madeira e outros produtos 
florestais no Brasil e no Rio Grande do Sul — 1994-96 
DISCRIMINAÇÃO 1994 1995 1996 
Brasi l 
Exportações (US$ FOB) 1 322 837 1 436 104 1 412 194 
Importações {US$ FOB) 217 218 288 544 342 992 
Saldo (US$ FOB) 1 105 619 1 147 560 1 069 202 
Rio Grande do Sul 
Exportações (US$ FOB) 51 295 61 741 83 932 
Importações (US$ FOB) 12 000 21 666 45 069 
Saldo (US$ FOB) 39 295 40 075 38 863 
Part ic ipação % 
Exportação RS/BR 3,9 4,3 5,9 
Importação RS/BR 5,5 7,5 13,1 
FONTE: SISTEMA ALICE/MIC, 1999. 
FEE/Núcleo de Estudos Agrários. 
Dados do Ministério da Indi jstr ia e Comérc io most ram que, e m 1994, o RS 
internal izou o equiva lente a 5 ,5% das impor tações brasi leiras de produtos f lo-
restais. Dois anos depois , e m 1996, esse percentual chegou à casa dos 1 3 , 1 % , 
o que indica u m a tendênc ia de c resc imento nas impor tações v ia Estado do Rio 
Grande do Sul.^ 
' Como não se dispõe de informações sobre o comércio por vias internas no RS, não é 
possível precisar o montante das importações que dão entrada pelos portos gaúchos, mas 
que têm como destino final outros estados do Brasil. 
E m 1994, o Estado part ic ipava c o m 3 ,9% do montante do valor das expor-
tações brasileiras de madei ra , seus der ivados e demais produtos f lorestais, at in-
g indo, e m 1996, o patamar de 5 ,9%. No intervalo de dois anos , houve, portanto, 
u m cresc imento no va lor dessas expor tações , as quais , e m 1996, se s i tuaram 
e m torno de U S $ 84 mi lhões . 
Tabela 5 ; 
3.4 - O setor florestal na arrecadação do ICMS 
Quando se quer avaliar quanto representa o setor f lorestal na ar recadação 
d o ICMS^°, torna-se importante anal isar a incidência desse imposto ao longo de 
t o d a a cade ia de produtos f lorestais, surg indo, desde logo, a necess idade d a 
de l im i tação dessa cade ia . 
S a b e - s e q u e o se to r f lo res ta l a b a r c a u m a m p l o e va r i ado e s p e c t r o d e 
a t i v i dades , q u e v ã o , d e s d e a p rodução pr imár ia , ou a dos p rodu tos f lo res ta is 
p r o p r i a m e n t e d i tos , a té a p r o d u ç ã o indust r ia l e a de se rv i ços a e les re lac io -
nados . 
Sabe-se , t a m b é m , que, e m se t ra tando de produtor f lorestal , existe a par-
t icu lar idade do di fer imento no pagamento do referido imposto. O u seja: e m con -
sonânc ia c o m a legis lação, é di fer ido para a e tapa poster ior o pagamen to do 
imposto dev ido nas operações real izadas entre estabelecimentos local izados no 
Estado, onde se enquadram: a saída de mercadoria de produção própria, efetuada 
por produtor a outro produtor ou , ainda, a estabelecimento industrial, comercial ou 
de cooperat iva; bem como as saídas de carvão vegetal e de erva-mate e m folha ou 
cancheada . Nesses casos, a responsabi l idade pelo pagamento do imposto devi -
do f ica transfer ida ao destinatário da mercador ia. Ass im, na condição de subst i tu-
to tr ibutário, o estabelecimento industrializador das mercador ias é o responsável 
pe lo imposto dev ido, sendo este ca lcu lado pe la ap l icação da al íquota cor res-
ponden te sobre a base de cálculo da operação ou pres tação prat icada pelo 
contr ibu inte subst i tuído. 
No âmbito estadual, incidem sobre as atividades do setor florestal o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICMS) — Lei n'' 8.820, de 27.01.89 —, Lei n^ 10.980, de 30.12.96, e Decreto 
n- 37.699, de 26.08.97, e as subseqüentes alterações, bem como as Taxas de Serviços 
Diversos (Lei n° 8.109, de 19.12.85), no que se refere a sen/iços florestais. 
A o ver i f icar-se a pauta de impor tações do Estado, observa-se o a u m e n t o 
s igni f icat ivo no va lor das impor tações de made i ra e de erva-mate entre 1994 e 
1996 ; as pr imei ras ap resen ta ram um incremento de 1.163%, enquanto as im-
por tações de erva-mate , de 3 0 4 % . Cabe lembrar que , nesse per íodo, a m o e d a 
nac iona l es tava re lat ivamente estável e m re lação ao dólar, o que sugere ter 
hav ido t a m b é m u m cresc imento físico na impor tação desses produtos. No caso 
especí f ico da madei ra , esse aumento v e m comprova r a tendênc ia de escassez 
d e s s a matér ia -pr ima para abastecer os setores que a ut i l izam c o m o insumo. 
" Com o intuito de delimitar as atividades "estritas" ao setor florestal, ou seja, aquelas onde não 
fiouvesse nenfiuma participação de outros segmentos, compuseram o que se considerou 
o setor florestal as mercadorias constantes nas seguintes posições da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM): 13:00 - Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais; 
32:01 - Extratos tanantes de origem vegetal: taninos; 44:00 - Madeiras, carvão vegetal e 
obras de madeira; 47:00 - Pastas de madeira; papel ou cartão de reciclar; 48:00 - Celulo-
se; papéis; 94:00 - Móveis: madeira. Assim, percebe-se que, não sendo possível, dada 
essa metodologia, considerar as atividades do setor florestal que se inter-relacionam com 
os demais setores, a quantificação da importância daquele na arrecadação do ICMS, no 
Estado, fica, dessa forma, subestimada. 
Sabe-se , a inda , que, tendo e m vista que o contro le de ar recadação do 
ICMS-RS por Cód igo de At iv idade Econômica (CAE) agrupa, de uma fo rma ge-
nér ica, se tores e a t iv idades econômicas , isso impossib i l i ta a ob tenção de 
in formações especí f icas sob re determinados produtos e a t iv idades. " 
A seguir, procura-se mostrar a importância das at iv idades econômicas do 
setor f lorestal na a r recadação do ICMS estadua l . 
D ispondo-se de informações da Secretar ia da Fazenda do Rio G rande do 
Sul p a r a os-anos d e 1994 a 19987 o setor f lo resta i é apresentado segundo as 
at iv idades econômicas que o c o m p õ e m e de acordo com a classif icação adotada 
no Cadas t ro Gera l de Contr ibuintes de Tr ibutos Estaduais (CGC/TE) , e m : 
a) p r o d u t o r - C A E 1; 
b) indústr ia de t rans fo rmação - C A E 3; 
c) indústr ia de benef ic iamento - C A E 4 ; 
d) indústr ia de m o n t a g e m - C A E 5; 
e) indústr ia de acond ic ionamento e recond ic ionamento - C A E 6; e 
f) comérc io a tacad is ta - C A E 7. 
A par t ic ipação do setor f lorestal , tal c o m o ac ima cons iderado, no total 
das at iv idades econômicas se lec ionadas é ap resen tada na Tabela 6. Ass im, 
veri f ica-se que, nos anos observados, essa part icipação atingiu o maior v a l o r e m 
1996, quando foi de 5%, tendo dec l inado para 3 ,85% e m 1998. 
E m relação ao total d o ICMS ar recadado no Estado, n o período cons ide-
rado o setor f lorestal at ingiu a maior par t ic ipação, equiva lente a 3 ,62%, no ano 
de 1995. No ponto f inal da sér ie, 1998, o setor f lorestal representava 2 , 7 8 % do 
total de ICMS a r recadado relat ivo a todas as at iv idades econômicas no Rio 
Grande do Sul . 
FUNDAÇÃO ní-
Núcleo de Do 
E ESTATÍSTICA - FEE 
ão/'Bib!íoteca 
Arrecadação do ICMS do setor florestal, segundo os CAEs, 
e do ICMS total no RS — 1994-98 
SETORES E CAEs 
ARRECADAÇÃO 
(R$ correntes) 
1994 1995 1996 
Setor florestal no CAE 1 (1) 
Total do C A E 1 20 920 594 
Setor florestal no CAE 3 (2) 58 212 084 
Total do CAE 3 1 013 674 863 
Setor florestal no CAE 4 5 128 000 
Total do CAE 4 145 196 592 
Setor florestal no CAE 5 (3) 72 059 
Total d o CAE 5 1 6 1 1 5 4 6 
Setor florestal no CAE 6 (4) 36 109 
Total do CAE 6 2 370 556 
Setor florestal no CAE 7 (5) 5 993 447 
Total do CAE 7 384 276 294 
SETOR FLORESTAL EM TO-
DOS OS CAEs 69 441 699 
TOTAL DOS CAEs 1 568 050 445 
TOTAL DO ICMS 2 091 526 645 
Participação do total florestal no 
total dos CAEs (%) 4^ 43 
Participação do total florestal no 
total do ICMS (%) 3,32 
32 252 905 
107 140 556 
1 755 550 551 
7 232 903 
203 709 241 
122 620 
3 559 844 
42 614 
2 474 843 
12 382 336 
600 386 258 
126 921 029 
2 597 933 642 
3 509 482 465 
4,89 
3,62 
21 247 007 
120 090 974 
2 093 798 807 
7 519 727 
199 737 816 
208 017 
5 119531 
48 404 
2 416 204 
14 031 894 
517 906 449 
141 899 016 
2 840 225 814 
4 015 924 252 
5,00 
3,53 
(continua) 
Arrecadação do ICMS do setor florestal, segundo os CAEs, 
e do ICMS total no RS — 1994-98 
ARRECADAÇÃO 
(RScorrentes)— 
SETORES E CAEs 
1997 1998 
Setor florestal no CAE 1 (1) - 204 885 
Tota l do CAE 1 17 971 551 25 798 983 
Setor florestal no CAE 3 (2) 108 062 532 100 428 370 
Tota l do CAE 3 2 090 365 581 2 262 139 900 
Setor florestal no CAE 4 6 725 464 6 192 348 
Tota l do CAE 4 201 901 451 221 700 618 
Setor florestal no CAE 5 (3) 105 984 133 432 
Total do CAE 5 7 560 878 11 721 068 
Setor florestal no CAE 6 (4) 48 413 35 478 
Tota l do CAE 6 2 848 382 3 428 446 
Setor florestal no CAE 7 (5) 16 756 290 10 495 812 
Total do CAE 7 499 548 067 530 380 345 
SETOR FLORESTAL EM TO-
DOS OS CAEs 131 698 683 117 490 325 
TOTAL DOS CAEs 2 820 195 910 3 055 169 360 
T O T A L DO ICMS 4 006 765 709 4 232 062 914 
Participação do total florestal no 
total dos CAEs (%) 4,67 3,85 
Participação do total florestal no 
total do ICMS (%) 3,29 2,78 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: SF(RS)/Departamento da Receita Pública/DEET. 
(1) Produção animal e vegetal. (2) Indústria de transformação. (3) Indústria de montagem. (4) 
Indústria de acondicionamento e recondicionamento. (5) Comércio atacadista. 
4 - Considerações finais 
o que se pode dizer sobre a representat ividade do setor f lorestal na econo-
mia gaúcha, c o m base no quadro referencial anteriormente exposto? Anal isando-
-se aquele conjunto de variáveis e de informações, não se chegou, ev identemen-
te, a um conhecimento satisfatório sobre a realidade do mencionado setor, porém 
o quadro observado possibi l i ta que se pontuem alguns aspectos signif icativos. 
• Como Já foi dito, a análise foi centrada nos dados de mão-de-obra ocupada do IBGE, para 
possibilitar a comparação entre os setores agrícola e industrial. Dados da RAIS-MTE, para 
1997 apontam uma participação dos gêneros madeira, mobiliário e papel e papelão de 10% 
na indústria de transformação, com um aumento de aproximadamente 17% em relação ao 
ano de 1990. 
3.5 - Geração de empregos 
N ã o foi poss íve l real izar u m a ava l iação do impac to g lobal que o setor f lo-
restal t em sobre o e m p r e g o da mão-de-obra , tendo e m vista que somen te se 
d ispõe das in formações sobre emprego na exploração dos produtos f lorestais e 
o v incu lado à indústr ia de t rans formação. F icam excluídos, portanto, os empre-
gos gerados na comerc ia l ização, nos transportes e nas demais at iv idades af ins. 
Para esta anál ise, fo ram uti l izados dados do IBGE para o período 1970-85, 
único modo de tornar compatíveis as informações das fases de produção primária 
e secundár ia, visto não estarem disponibi l izados os dados do últ imo censo para a 
indústria. Observando-se as informações censitárias para a silvicultura e a explo-
ração vegetal , pode-se chegar à conclusão de que, nesse período, a cada 10Oha 
c o m florestas, foram gerados aprox imadamente quatro novos empregos. Nesses 
15 anos , o pessoal ocupado na fase primária das at ividades f lorestais c resceu 
119%, sendo que aprox imadamente 8 0 % correspondia à ocupação na silvicultura. 
E m números absolutos, a ocupação nesses segmentos era de 21.254 em 1985. 
N a indústr ia, a força de t raba lho absorv ida nos gêneros made i ra , papel e 
papelão e mobi l iár io — aqui anal isados — registrou um mov imento ascendente 
de 7 9 % entre os anos censi tár ios de 1970 e 1985. Portanto, o número de t raba-
lhadores na indústr ia de t ransformação passou de 28.565 para 51.140 no perío-
do observado. '2 
Somados os empregos gerados nos setores agrícola e industrial (madeira, 
papel e pape lão e mobi l iár io) , ver i f ica-se que o pr imeiro part ic ipa c o m 2 5 % na 
geração de empregos , enquanto a indústr ia absorve 7 5 % da mão-de-obra o c u -
pada no setor f lorestal . 
1°) O Rio G r a n d e d o Su l t e m u m pat r imônio de f lorestas p lan tadas q u e 
supera os 630 mil hectares. É re lat ivamente pouco, pois eqüivale, aprox imada-
men te , a 2 % de sua super f íc ie . Existe, todav ia , um consenso de que o Estado 
t e m grande potencial para ampl iar as at iv idades relacionadas ao setor f lorestal . 
Há condições edafo-cl imát icas completamente favoráveis à produção, al ia-
d a s ao fato de que es ta se mos t ra u m a a l ternat iva para a ut i l ização dos so los 
ma is pobres ; t a m b é m porque o Estado já conqu is tou cond ições tecnológ icas 
para implementar f lorestas de qua l idader^ - — — -
Apesar de, no tex to , não se ter t ra tado do consumo de matér ias-pr imas 
f lorestais e m âmbi to estadual , sabe-se que exis te aqui u m a demanda não satis-
fe i ta — s i tuação a t raente p a r a o desenvo lv imento da p r o d u ç ã o — , graças à 
capac idade instalada nas at iv idades industr iais. Segundo palavras do Sr. Flavio 
Dutra, Pres idente da Assoc iação G a ú c h a dos Produtores Florestais, "(...) hoje 
o Es tado co lhe 27 mil hectares ao ano e p lanta no m e s m o per íodo 7 mil hecta-
res. A prev isão é de que , caso este déficit pe rmaneça , fal te matér ia-pr ima e m 
2005 , o que irá prejudicar toda cadeia produt iva que depende do material , c o m o 
a movele i ra e celu lose para pape l " (MOGLIA, 1999) . Portanto, uma das conc lu-
sões a que se chegou é de que o Estado ter ia as cond ições básicas necessá-
rias pa ra aumenta r a ofer ta de matér ia-pr ima para a tender a essa d e m a n d a 
insat isfei ta das indústr ias locais já insta ladas. 
2°) A l é m d i sso , q u a n d o se a n a l i s o u a s i t uação d a p r o d u ç ã o e da 
comerc ia l i zação mundia is de made i ra , as in formações sugehram ser imensas 
as possib i l idades oferec idas pelo mercado internacional : de u m lado, porque o 
Brasi l , apesar de f igurar entre os países produtores e expor tadores (muito mais 
produtor do que exportador) , não t em u m excedente exportável signif icativo da-
que la matér ia-pr ima, visto que seu consumo interno é grande; de outro, porque 
a demanda mundia l t em sido crescente, numa corre lação direta c o m a melhor ia 
do nível de bem-estar dos povos ; e, t a m b é m , porque, e m vir tude do aumento 
populac ional e da urbanização crescente , as previsões são de um grande au -
men to no consumo mundia l de madei ras e seus der ivados. 
3°) Sabe-se que o Brasi l , a lém de deter reservas f lorestais impress ionan-
tes , possu i cond ições favoráve is à imp lan tação de f lorestas de rápido cresci -
men to . E o Rio Grande do Sul , tendo ou cr iando os pré-requis i tos para fazer 
c rescer a sua produção f loresta l , poder ia vir a benef ic iar-se desse contexto. 
Teria, portanto, vantagens comparat ivas que lhe possibi l i tariam fortalecer e con-
sol idar o complexo f lorestal , se capaci tasse o setor para expandir as produções 
f loresta is dest inadas aos mercados nac ional e internacional . 
Mas pergunta-se p o r q u e muitas at iv idades relacionadas ao setor f lorestal 
a inda con t inuam incipientes? 
Por que esse setor não t em atraído invest imentos ao Estado, tal c o m o 
ocorre e m países v iz inhos do Cone Sul? 
4°) A par t ic ipação agropecuár ia no V B P estadual osci la e m torno de 10 %; 
desse percentual , no mín imo 2 % refere-se ao valor gerado pela si lvicultura mais 
a extrativa vegeta l . 
Q u a n d o se t rata da representat iv idade das at iv idades f lorestais no Valor 
Bruto de Produção dos gêneros industr iais — madei ra , papel e papelão e mobi -
l iário — , que ut i l izam fo r temente matér ia -pr ima de o r igem f loresta l , ver i f ica-se 
q u e estes, e m con junto , representam e m torno de 7 % do V B P da indústr ia 
gaúcha. Porém deve-se ter cuidado quanto às inferências que possam ser feitas 
a part ir desse valor. Se , por u m lado, existe u m a superes t imação , visto que no 
gêne ro mobi l iár io es tão outros móveis que não os de made i ra , por outro, não 
f o ram inc luídos, por exemp lo , os gêneros têxti l e qu ímica , nos quais se sabe 
que estão presentes matér ias-pr imas de or igem f lorestal . 
5°) T a m b é m não se chegou a uma mensu ração adequada quanto ao e m -
prego industr ial ern at iv idades v incu ladas ao setor. De todo modo , as úl t imas 
informações disponíveis no C e n s o I n d u s t r i a l de 1985 indicam que aprox imada-
men te 9 % da mão-de-obra estava a locada nos três gêneros industr iais já men -
c ionados. C o m o foi alertado anter iormente, o dado pode ser relat ivamente supe-
rest imado por incluir empregos não v inculados ao setor f lorestal, pr incipalmente 
no gênero mobi l iár io, ou subes t imado por não incluir os e m p r e g o s dos dema is 
gêneros que c o n s o m e m a matér ia-pr ima f lorestal . 
6°) Já quan to à impor tânc ia das at iv idades f lorestais na a r recadação do 
ICMS, ques tões metodo lóg icas induzem à subes t imação de sua part ic ipação 
no valor total da ar recadação desse imposto no Estado, a qual osci lou e m torno 
de 3 % no per íodo ana l isado. 
7°) U m outro aspecto a ser lembrado refere-se às exper iências bem-suce-
d idas que v ê m sendo real izadas pela Fundação Estadual de Pesqu isa Agrope-
cuár ia (Fepagro) , na in tegração f loresta/pecuár ia , e pela Coopera t i va Trí t icola 
Erech im Ltda. (Cotre l ) , que induziu seus assoc iados a p lan ta rem árvores. Isso 
signi f ica que as at iv idades l igadas ao comp lexo f lorestal poder iam ser uma das 
al ternat ivas à reconversão de agr icul tores s i tuados e m áreas geogra f icamente 
inadequadas para a lavoura, ou que, por sua escala, não se v iabi l izem economi -
camente na lavoura tradicional. Porém, tratando-se a silvicultura de uma atividade 
que t em médio ou longo ciclo de maturação, esses agricul tores necessar iamen-
te te r iam de ser alvo de programas, públ icos ou pr ivados, que os capac i tassem 
f inancei ra e tecno log icamente a adotarem essas novas at iv idades. 
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